
Exma Srª Adina Valean          

Comissária dos Transportes 

Email: cab-valean-contact@ec.europa.eu 

  

Endereço: Rue de la Loi / Wetstraat 200 

1049 Brussels 

Belgium 

                                                                            

Lisboa, 21 de Setembro de 2020 

 

Assunto: risco de isolamento da economia portuguesa – esclarecimento da componente ferroviária das 

TEN-T em Portugal 

 

Cara Comissária Adina Valean 

 

Agradecemos a sua resposta à nossa carta de 30 de julho de 2020, remetida em seu nome pelo diretor da DG 

MOVE Herald Ruijters. 

É extremamente positiva a referência explícita ao compromisso da UE com uma nova rede ferroviária de bitola 

UIC em Portugal em 2030,  quando escreve que “as novas linhas férreas que estão ou estarão a ser construídas, 

e as linhas que estão ou estarão a ser modernizadas neste Corredor (por exemplo Lisboa-Porto, Sines-

Grandola-Lisboa-Merida) irão criar até 2030 uma rede ferroviária  de bitola UIC em Portugal”. Isto está 

perfeitamente de acordo com as conclusões do relatório de dezembro de 2017 Corredores da Rede Principal 

das TEN-T. Corredor Atlântico, Relatório Final, de que citamos, na página 185: “as intervenções mais 

importantes incluem a instalação da bitola UIC na Península Ibérica…”. Trata-se de uma questão essencial para 

Portugal porque a competitividade da nossa economia, a nossa capacidade de atrair e manter investimentos 

e empregos, dependem da nossa integração no mercado da UE.  Contudo, a sua resposta também nos 

desapontou dada a diferença/incompatibilidade dos objetivos atrás referidos com as políticas concretas para 

atingir esses objetivos. A sua resposta não contem a informação que pedimos: “gostaríamos que nos 

informasse se a Comissão Europeia reconhecerá a eventual certificação como interoperáveis das linhas da 

Rede Principal em bitola ibérica”. Isso implica que a Comissão Europeia não nega a possibilidade de reconhecer 

como interoperáveis as linhas portuguesas do Corredor Atlântico da Rede Principal da UE que, na realidade, 

não são interoperáveis com as outras linhas da Rede Principal da UE. Será uma certificação apenas no papel 

de algo que não existe na realidade. Isto será feito num contexto em que as autoridades portuguesas já 
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declararam que Portugal não necessita da bitola UIC, e que os planos de investimentos para 2030 não incluem 

a construção ou modernização de um único quilómetro de via em bitola UIC até essa data (ver p.f. as provas 

no Anexo 1). Esta certificação contraria também o relatório anteriormente referido que estabelece (parágrafo 

10.3, pág.185) que “criar a interoperabilidade significa concordar com a instalação da bitola UIC ao longo das 

linhas do Corredor”.  

Outro motivo de preocupação é o facto de que o governo português “informou” o INEA que a transição para 

a bitola UIC nas linhas portuguesas da Rede Principal da UE será feita em perfeita sincronia com Espanha1. 

Para o governo português isso significa que Portugal apenas começará depois de Espanha terminar, como 

demonstramos no Anexo 2. Na nossa carta de 30 de Julho que lhe dirigimos, mencionámos também o exemplo 

de Espanha, que iniciou o processo de introdução da bitola UIC na sua rede ferroviária há 32 anos e ainda não 

acabou. 

Outros aspetos da gestão pela UE da construção do Corredor Atlântico levantam preocupações: um dos mais 

relevantes é o facto do projecto das infraestruturas ferroviárias nalgumas linhas do Corredor Atlântico se ter 

baseado em estudos sobre a procura futura que ignoram as políticas de transporte da UE de transferência do 

tráfego de mercadorias de média e longa distância da rodovia para o transporte marítimo e ferroviário. Este é 

o caso do Corredor Internacional Norte, de Aveiro a Salamanca (Espanha), o mais importante para as 

exportações portuguesas, que é uma via única com uma capacidade incompatível com os objetivos das 

políticas de transporte da UE. Detalhes da fundamentação desta afirmação são dados no Anexo 3. 

A perceção da opinião pública portuguesa, baseada nas declarações públicas de entidades oficiais da UE, 

incluindo a sua carta resposta de 3 de setembro, e na distorção dessas declarações por alguns meios de 

comunicação social, é a de que a Comissão Europeia apoia completamente as políticas do governo português 

(ver Anexo 4), apesar de vários alertas emitidos pela Comissão, como referimos na nossa carta de 30 de Julho. 

Isto contribui para manter a opinião pública portuguesa no desconhecimento do caminho de Portugal para o 

isolamento económico relativamente aos seus principais parceiros comerciais (os Estados-Membros da UE), e 

o subsequente empobrecimento a que estas políticas condenam o nosso país.  O futuro da Europa não pode 

ser construído assim. A União Europeia deu à Europa paz e desenvolvimento económico como nunca houve 

na história da Europa. Mas para prosseguir este caminho, além de confiança e solidariedade entre os povos 

europeus, é necessário que os seus lideres tenham uma visão clara do futuro da União e capacidade de 

liderança para a sua implementação. 

                                                           
1  https://ec.europa.eu/inea/en/connecting-europe-facility/cef-transport/2015-pt-tm-0395-m  
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Consequentemente, solicitamos i) que use os instrumentos à sua disposição, incluindo os fundos comunitários 

(CEF, EU Next Generation, and PT 20-27), para a implementação das políticas de transporte da UE referidas 

no segundo parágrafo da sua carta, e ii) que seja clara a comunicação destas questões ao povo português. 

O primeiro objetivo implica um forte estímulo ao governo português para a construção, até 2030 ou pouco 

depois, das linhas portuguesas do Corredor Atlântico com bitola UIC, grande capacidade (via dupla), e 

caraterísticas técnicas competitivas para tráfego de mercadorias e passageiros.  

Esta política, além de: i) ser a maneira mais barata, rápida e eficiente de resolver todos os problemas da 

interoperabilidade da rede ferroviária portuguesa, (alguns dos quais mencionados na sua carta resposta como 

a possibilidade de cruzamento de comboios de 740 metros), ii) é o único modo de satisfazer as necessidades 

futuras da economia portuguesa e de evitar o desperdício de recursos em soluções que não as satisfazem. 

Enfatizamos ainda que, i) no contexto da construção de novas linhas, necessário para resolver os problemas 

de interoperabilidade por vós mencionados e para aumentar a capacidade nos itinerários do Corredor 

Atlântico, o custo extra da bitola UIC é zero, dado que o custo de construção destas linhas é o mesmo em 

ambas as bitolas, UIC ou ibérica, e, ii) ninguém pediu para mudar a bitola da rede ibérica existente. 

Com os melhores cumprimentos   
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Anexo 1 

 
Documentos e declarações de membros do Governo português e das autoridades ferroviárias atestando que 

Portugal não necessita da bitola UIC 

 

1 - o documento mais importante é o PNI 2030 

(https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=programa-nacional-de-investimentos-

2030) - Programa de Investimento do Governo Português em Infraestruturas até 2030, que não inclui a 

construção ou modernização de qualquer linha férrea em bitola UIC.  Embora esteja prevista a utilização de 

travessas polivalentes, todas estas linhas estão planeadas para serem em bitola ibérica. Assim, comboios de 

bitola UIC não terão possibilidade de circular em qualquer parte de Portugal em 2030. 

 

2 - Em entrevista pública em Outubro de 2018, o anterior Ministro das Infraestruturas explicou a política 

ferroviária do Governo, afirmando que a diferença da bitola com o resto da Europa é uma proteção natural 

para os operadores ferroviários portugueses, defendendo a continuação desta situação. Essas declarações 

estão disponíveis no site 

 

https://www.dinheirovivo.pt/entrevistas/capacidade-de-transporte-aereo-em-lisboa-vai-duplicar/ 

 

 após o 3º vídeo. 

 

3 - Em abril de 2019, o Ministro das Infraestruturas declarou na Assembleia da República, que a questão da 

bitola é um fetiche de quem não quer debater as questões ferroviárias. 

http://webrails.tv/tv/?p=39958   

 

4 - Em fevereiro de 2020, durante um almoço com empresários e em resposta a Henrique Neto, um dos 

autores desta carta, o Ministro das Infraestruturas declarou que "não existe nenhum problema com a bitola" 

  https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/pedro-nuno-santos-serve-discurso-socialista-em-almoco-de-

empresarios 

 

Partindo do princípio de que o Ministro não tem intenção de resolver problemas que não existem para ele, 

isto significa que o Governo não tem intenção de introduzir a bitola UIC na rede ferroviária portuguesa. 

 

https://www.dinheirovivo.pt/entrevistas/capacidade-de-transporte-aereo-em-lisboa-vai-duplicar/
http://webrails.tv/tv/?p=39958
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/pedro-nuno-santos-serve-discurso-socialista-em-almoco-de-empresarios
https://www.sabado.pt/portugal/detalhe/pedro-nuno-santos-serve-discurso-socialista-em-almoco-de-empresarios


5 - Em agosto de 2020, Carlos Fernandes, vice-Presidente da IP (empresa pública que gere a rede ferroviária 

portuguesa) publicou o seguinte numa rede social (ver imagem abaixo): 

O comentário a estas declarações é semelhante ao comentário do Ministro das Infraestruturas: se a diferença 

de bitola não é um obstáculo, não há razão para eliminar essa diferença. 

  

  



Anexo 2 

Início e duração da mudança da bitola 

A extensão da rede ferroviária portuguesa é de cerca de 2600 km, e aumentará para 3300 km após a 

construção da ligação Elvas-Caia e de uma nova linha Lisboa-Porto. O comprimento das linhas do Corredor 

Atlântico em Portugal é de cerca de 1100 km. Experiências feitas em Espanha mostram que uma equipa de 17 

operários, com as máquinas e equipamentos necessários, podem alterar a bitola de uma via em cerca de 1km 

/ dia em linhas onde anteriormente tenham sido instaladas travessas polivalentes. Se outras equipas 

trabalharem nos aparelhos de mudança de via (agulhas), vias de resguardo e outros equipamentos de linha 

(juntas de dilatação) ao mesmo ritmo, as duas equipas trocariam a bitola em toda a rede ferroviária 

portuguesa em cerca de 9 anos trabalhando todos os dias, ou 14 anos se funcionassem apenas em dias normais 

de trabalho. Apenas para o Corredor Atlântico em Portugal, esses períodos seriam de 3 e 2 anos. Esses 

períodos podem ser encurtados se mais equipes e máquinas forem usadas nesta tarefa. No entanto, o 

problema maior é que a circulação dos comboios tem que ser interrompida em cada linha enquanto essa linha 

estiver em obras, o que só será possível quando existe uma alternativa adequada, tanto para o tráfego de 

mercadorias como de passageiros. É o caso das linhas de via dupla com pouco tráfego. Mas não é esse o caso 

da maioria das linhas do Corredor Atlântico em Portugal (de acordo com os planos atuais). Isso obviamente 

iria multiplicar os custos e a duração das obras várias vezes, ou fazer com que fosse mais barato construir uma 

nova linha no mesmo itinerário. Como não existe qualquer plano de migração da bitola, o governo português 

não sabe quanto tempo essa mudança poderá durar nem quanto vai custar. Mas certamente vai durar muitos 

anos, pois é impossível fazê-lo rapidamente. 



 

 

O Governo Português declarou ao INEA que as linhas das linhas do Corredor Atlântico são construídas com 

travessas polivalentes e, por isso, estão preparadas "para a instalação da bitola UIC em total sincronia com 

Espanha". Mas é importante notar que para o Governo Português e para a IP, o processo só começa após o 



seu término em Espanha, conforme está documentado no documento da IP intitulado "Interoperabilidade da 

rede ferroviária portuguesa ". Assim, a principal conclusão do exposto é que o Governo português nunca teve 

a intenção de concluir a Rede Principal, de acordo com as respetivas normas técnicas (Regulamento UE n.º 

1315/2013), até 2030. 

 

 



  



Anexo 3 

Estudos para estimar a procura de tráfego ferroviário de mercadorias no Corredor Internacional Norte 

 

Todos os estudos para estimar a procura futura de transporte de mercadorias no Corredor Atlântico, partem 

do pressuposto de que as políticas de transporte da UE não existem. Estas políticas visam transferir 50%2 do 

transporte rodoviário de mercadorias em médias e longas distâncias (> 300km), para o transporte ferroviário 

e marítimo, sendo o ferroviário o modo estruturante. 

 

Abaixo estão transcritas partes desses estudos, que mostram que o Corredor Internacional Norte (linha Aveiro-

Salamanca) está sendo planeado para receber quotas modais de transporte de mercadorias muito aquém dos 

objetivos das políticas de transporte da UE. Assim, grande parte dos planos de investimento para a 

modernização da Linha da Beira Alta, em linha única de Portugal a Salamanca, são um desperdício de recursos 

porque a Linha da Beira Alta não tem capacidade para servir necessidades futuras. Assim, sugerimos que o 

INEA promova novos estudos para estimar a procura naquele Corredor, partindo do pressuposto de que as 

políticas de transporte da UE serão aplicadas. Isso levará à conclusão de que uma linha de via dupla é 

necessária neste Corredor. 

 

 

                                                           
2 Embora não estivesse explícito no original em inglês, em Bruxelas sabe-se perfeitamente que o prazo para atingir este 
objectivo é 2050 



 

 

 

 

 



 

 
Estudos de Mercado para o Corredor Atlântico, retirados do seguinte Relatório: 

 

 



 

Tradução das partes sublinhadas: 

Espera-se que todos os modos de transporte cresçam de forma semelhante. 

Previsões  

Ferrovia: quota de mercado em 2050 = 6% 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Na sequência de uma pergunta enviada à ex-Comissária Violeta Bulc, as respostas confirmam o óbvio: os 

estudos para estimar a procura de tráfego no Corredor Atlântico não consideram medidas de melhoria da 

quota de mercado da ferrovia para cumprir os objectivos das políticas de transportes da UE. 

  



Anexo 4 

Reacções da comunicação social à carta da Comissária 

A seguir, são apresentadas as principais reações da Comunicação Social à sua carta. Há distorção do conteúdo 

da sua resposta, enganando a opinião pública portuguesa, o que não é da sua responsabilidade directa, mas 

que foi possível devido à ambiguidade e confusões da sua carta. É por isso que pedimos uma comunicação 

clara por parte da Comissão Europeia. 

 

1 - https://www.dinheirovivo.pt/empresas/portugal-nao-precisa-de-mudar-de-bitola-segundo-bruxelas/ 

 

  



2 – https://www.publico.pt/2020/09/08/economia/noticia/bruxelas-nao-necessario-mudar-bitola-peninsula-

iberica-1930897 

 

 

 

  



3 – https://revistacargo.pt/comissao-europeia-da-veredicto-nao-e-necessario-mudar-a-bitola-na-peninsula-

iberica/ 

 

 

 


